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Resumo
O estudo objetiva demonstrar o

papel fundamental que as atividades
de construção exercem sobre o pro-
cesso de expansão dinâmica e sus-
tentável da renda e emprego nos di-
ferentes estados brasileiros. O pro-
grama de pesquisa proposto por
Ofori e Han (2003) é usado para abor-
dar regionalmente questões setoriais
relevantes, com o intuito de identifi-
car a relação causal entre as ativida-
des de construção e o desenvolvi-
mento econômico local.
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Abstract
The study aims to demonstrate

the fundamental role that construc-
tion activities play on the dynamic
and sustainable income and employ-
ment expansion process in the vari-
ous Brazilian states. The research
program proposed by Ofori e Han
(2003) is used to approach regionally
important sectoral issues, intending
to identify the causal relationship
between construction activities and
the local economic development.

Key words: regional development;
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policies.
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1  Introdução
A visão geral de que a indústria

de construção é estrategicamente
importante para a sustentação do
desenvolvimento socioeconômico
por seus elevados efeitos de encade-
amento intersetorial e estabilização
da renda e emprego é compartilha-
da por vários autores que estudaram
o setor em diferentes países e regi-
ões. No plano internacional, os estu-
dos de Myers (2003), Lean (2001),
Hillebrandt (2000), Finkel (1997),
Ofori (1990), Bon e Minami (1986),
Polenske e Sivitanides (1989), dentre
outros, apontam a construção como
setor com forte vocação para políti-
cas de desenvolvimento, ressaltando
seu desempenho influente como
vetor impulsionador do crescimen-
to econômico e criador de empregos.

No Brasil, Teixeira e Carvalho
(2005) apontam a construção como
um setor-chave, com fortes impactos
totais na economia nacional, com-
provando seu papel relevante como
promotor do desenvolvimento dinâ-
mico. A construção tem importância
como grande geradora de valor adi-
cionado, formação de capital fixo e
emprego. Kureski et. al. (2008) mos-
tram que a construção está classifi-
cada nacionalmente na oitava posi-
ção, entre 41 atividades comparati-

vas, em termos de geração de empre-
go. Além dos efeitos de encadeamen-
to produtivo e significativo estímu-
lo ao crescimento do produto nacio-
nal e geração de empregos, seus pro-
dutos e serviços finais aumentam a
infraestrutura econômica, promo-
vendo benefícios permanentes sobre
a produtividade sistêmica e o padrão
de bem-estar social. Portanto, é um
setor que se qualifica como podero-
so instrumento de políticas governa-
mentais e que deveria ser considera-
do prioritariamente nas decisões
públicas e nos programas de desen-
volvimento sustentado e dinâmico.

Teixeira (2009) mostra a relevân-
cia da construção para a estrutura da
economia nacional a partir dos anos
90, identificando que sua performan-
ce pode refletir direta e indiretamen-
te sobre outros setores e influenciar
variáveis macroeconômicas relevan-
tes, o que sugere a escolha do setor
como instrumento estratégico nos
programas governamentais de de-
senvolvimento. O setor possui espe-
cificidades, tais como grandeza
dimensional; alto valor agregado;
indivisibilidade e imobilidade da
oferta; mobilidade dos fatores de
produção; produção de bens de ca-
pital e de bens públicos; demanda
localizada e sujeita à influência de
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uma série de fatores externos (histó-
ricos, políticos, sociais, culturais e
econômicos). Estes atributos tendem
a distinguir os bens de construção de
outras formas de investimento e su-
jeitam a demanda da construção a
políticas governamentais, ao custo e
disponibilidade de crédito, às mu-
danças nas condições de renda, em-
prego e expectativas dos agentes eco-
nômicos.

Teixeira e Braga (2009) argumen-
tam que a dispersão geográfica é
uma peculiaridade importante da
construção, que contribui para pro-
pagar seus efeitos positivos para to-
das as unidades estaduais, ajudan-
do a mitigar as desigualdades regio-
nais. Em função da própria nature-
za de suas atividades, que exigem
produção local, a construção conta
com estabelecimentos de diferentes
portes e especialização em todo ter-
ritório nacional, apesar da maior
convergência das empresas ocorrer
nas regiões Sudeste e Sul.

Se o crescimento da construção
tem efeitos socioeconômicos signifi-
cativos sobre a economia e é peça
fundamental para a sustentação do
desenvolvimento, acompanhar seu
desempenho e entender sua dinâmi-
ca produtiva é tarefa importante.
Apesar disto, poucas análises são
focadas na performance setorial no
contexto do desenvolvimento econô-
mico dos estados brasileiros. Silva
(2007) analisou o cluster da constru-
ção em Minas Gerais preocupado em

identificar as características da ca-
deia produtiva, os atributos e a for-
ma de organização de suas empre-
sas, com ênfase na análise das práti-
cas de gestão do conhecimento e no
nível de desenvolvimento das redes
de informações e inovações. Para o
autor, as empresas de construção
têm características intrínsecas, pela
especificação única de cada novo
projeto de construção, pelo caráter
nômade da produção e sua realiza-
ção somente por encomenda, o que
as tornam diferentes das demais ati-
vidades e dificultam o desenvolvi-
mento das redes de informações e
inovação. No entanto, a interdepen-
dência das atividades ao longo da
cadeia produtiva e das próprias em-
presas de construção, em termos de
fluxos de compra e venda de bens e
serviços, permitem estabelecer ca-
nais importantes para a dissemina-
ção do conhecimento e a introdução
de inovações no setor. Pinheiro et. al.
(2008) investigaram as aglomerações
produtivas da construção no estado
do Pará, utilizando o método de
componentes principais e as técnicas
da matriz insumo-produto para
mensurar os efeitos de interligação
setorial, e concluíram que há aglo-
merações em determinadas localida-
des do estado, mas que a construção
apresenta baixo potencial para gerar
impactos sobre a economia paraense.

A despeito desses estudos, não
existem análises focadas no desem-
penho do produto da construção e
suas relações dinâmicas com o cres-
cimento econômico regional, a par-
tir de 1990. O maior conhecimento a
respeito da dinâmica setorial pode
criar oportunidades para a atuação
dos governos nacional e locais, seja
através da alocação de recursos or-
çamentários, incentivos fiscais ou
configurações de parcerias público-
privadas, possibilitando um maior
nível de desenvolvimento nacional
e/ou regional. Como destacou Lean
(2001), determinar as associações
entre o produto da construção e o
crescimento da economia fornece
subsídios aos formuladores de polí-
ticas públicas, que usualmente apli-

cam medidas regulatórias sobre as
atividades construtivas ou tomam
decisões de investimentos que influ-
enciam o setor. Como essas decisões
envolvem a alocação de recursos
provenientes da sociedade, é impor-
tante analisar o setor de construção
e suas influências no sistema econô-
mico.

O aspecto central que está na base
deste trabalho é analisar a trajetória
do produto setorial e as complexas
questões que o conectam com o de-
senvolvimento das economias esta-
duais no período 1990-2006. Esta
questão é de grande importância na
atualidade, dadas as evidentes pre-
ocupações com a desconcentração
do desenvolvimento regional e a
crescente necessidade de geração de
emprego e renda localmente.  Como
atestam Pinheiro et. al. (2008), “em-
bora haja um relativo consenso so-
bre sua importância [da construção],
são raros os estudos, notadamente os
de natureza setorial e regional, que
procuram mensurar tal capacidade
de alavancagem do desenvolvimen-
to do estado”.

O texto está organizado em qua-
tro partes, incluindo esta introdução.
A segunda seção apresenta o progra-
ma de pesquisa que embasa a análi-
se, além da fonte dos dados disponí-
veis. Na terceira seção são apresen-
tados os resultados que ajudam a
delinear o desempenho da constru-
ção nas economias estaduais no pe-
ríodo considerado. E, finalmente, a
quarta seção apresenta as conclusões
deste estudo, traçando algumas pon-
derações gerais que podem ajudar na
formulação de políticas de promoção
do desenvolvimento local.

2 Referencial analítico
A perspectiva analítica deste es-

tudo segue as orientações de Ofori e
Han (2003) que, ao examinarem a
relação causal entre as atividades de
construção e o desenvolvimento eco-
nômico nas províncias da China,
apresentam um programa de pesqui-
sa importante para abordar regional-
mente questões relevantes sobre a
indústria de construção.

”

“
Em função da

própria natureza de
suas atividades, que
exigem produção
local, a construção

conta com
estabelecimentos de
diferentes portes e
especialização em
todo território...
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Segundo Ofori e Han (2003), des-
de o estudo seminal de Turin (1973),
diversos autores ratificam a hipóte-
se de uma relação causal positiva e
forte entre o setor da construção e o
crescimento econômico para diver-
sos países e regiões. Estudos como o
de Wells (1986), Edmonds (1979),
Hillebrandt (2000) e World Bank
(1984), dentre outros, demonstram
que quanto mais desenvolvida uma
economia nacional ou regional, mais
forte é a indústria de construção. A
contribuição direta da construção
para o produto interno bruto (PIB)
oscila entre 5 a 8% para nações de-
senvolvidas, enquanto em regiões
mais atrasadas esta proporção rela-
tiva varia entre 3 a 5% do PIB. A for-
mação de capital em construção é de
6 a 9% em países em desenvolvimen-
to e de 10 a 15% em países industria-
lizados e a contribuição da constru-
ção para os investimentos é de 45 a
60% em todos os países (desenvolvi-
dos e em desenvolvimento).  À me-
dida que o PIB de uma nação ou re-
gião cresce, a indústria de constru-
ção aumenta sua participação na
composição do produto nacional ou
regional e também na geração de
empregos localmente. A razão é que
a indústria de construção fornece a
infraestrutura necessária e facilida-
des físicas (unidades industriais e
comerciais e redes de comunicação)
que geram externalidades positivas
para o sistema produtivo, ajudando
a acelerar o crescimento da econo-
mia como um todo, ao mesmo tem-
po em que é favoravelmente impac-
tada pelo desenvolvimento industri-
al e comercial e pelo aumento da ren-
da local. Da constatação desta hipó-
tese pode-se inferir a importância
estratégica da formação de capital
em construção para estabelecer as
bases do desenvolvimento regional
e a estabilização do nível de empre-
go e renda.

Entretanto, a hipótese proposta
por Turin (1973) não está isenta de
críticas ou falhas. Sempre quando se
comparam dados individuais entre
nações ou regiões, é preciso pressu-
por similaridades entre as mesmas

no que concerne a uma série de fato-
res distintos, a exemplo do padrão
de desenvolvimento, disponibilida-
de de recursos e fatores de produ-
ção, tecnologia empregada nos sis-
temas de produção, preços relativos,
dinâmica econômica, eficiência
operacional das empresas, restrições
orçamentárias (pública e privada)
para os investimentos em capital,
dentre outros. Todos estes fatores
afetam as complexas relações
intersetoriais da construção com o
sistema produtivo, podendo variar
amplamente no caso de cada econo-
mia local. Assim, dentro de um mes-
mo país, as disparidades regionais
podem ser tais que não permitem
ratificar a hipótese de Turin. Ao lon-
go do tempo, a relação entre a indús-
tria de construção e a economia lo-
cal pode ser instável e sujeita a vari-
ações significativas, de modo a não
determinar o padrão de comporta-
mento esperado entre o PIB regional
e a indústria de construção. A natu-
reza complexa das atividades de
construção - dispersas no tempo, no
espaço e em distintos processos pro-
dutivos - corrobora a diferenciação
no padrão de comportamento do se-
tor em cada unidade econômica. As
contribuições de Ofori e Han (2003)
são instrumental válido para inves-
tigar como tem sido o desempenho
da construção nos estados brasilei-
ros a partir de 1990; ou seja, para
verificar se os estados brasileiros
economicamente mais avançados
são os que têm as atividades de cons-

trução mais desenvolvidas. Também
como a indústria de construção tem
contribuído para o crescimento do
produto e do emprego nas economi-
as estaduais nas duas últimas déca-
das e como se distribui a formação
de capital fixo em construção nos
estados brasileiros; quais são suas
principais carências de infraestru-
tura básica e se as políticas creditícias
locais têm sido favoráveis ao setor.

Com base em Ofori e Han (2003),
a proposta é analisar tais questões
com base em alguns indicadores es-
tatísticos chaves, como o valor adi-
cionado e sua taxa de crescimento
real; a contribuição da construção
local para o PIB, para a geração de
emprego e para a formação de capi-
tal fixo. A vantagem é que os dados
econômicos das séries temporais,
disponibilizados pela Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), são metodologica-
mente harmônicos, uniformizados
em termos de coleta, fonte de pesqui-
sa e com deflatores de preços regio-
nais. A análise foi feita para o perío-
do 1990 a 2006, considerando a mé-
dia do período para sumarizar os
valores de referência.

3  O desempenho da constru-
ção nas economias estaduais

3.1 Distribuição regional, impor-
tância para a formação de ca-
pital fixo em construção e ge-
ração de emprego

O Brasil é composto por cinco
grandes regiões geográficas e vinte
e sete unidades federativas com uni-
formidade na estrutura administra-
tiva, mas grande heterogeneidade
nos aspectos territoriais, popula-
cionais, econômicos e sociais. Um
fator marcante do desenvolvimen-
to econômico alcançado pelo Brasil
no século passado foi a elevada con-
centração de renda, que ampliou as
disparidades históricas entre regi-
ões e unidades da federação. Segun-
do dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios - (PNAD)
(IBGE, 2007), nas duas últimas dé-
cadas, os maiores coeficientes de

”

“
Todos estes

fatores afetam as
complexas relações
intersetoriais da
construção com o
sistema produtivo,
podendo variar

amplamente no caso
de cada economia

local...
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Gini3 foram observados para os es-
tados das regiões Nordeste e Norte
do Brasil, que também lideram no
que concerne aos menores Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH)4 e
aos valores do PIB per capita mais
baixos. Conforme Tabela 1, na mé-
dia de 1990 a 2006, os quinze esta-
dos brasileiros com PIB per capita
abaixo de R$3.000,00 (aquém da mé-
dia nacional de R$4.481,00) estão lo-
calizados no Norte e Nordeste. Por
razões históricas, as regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste são mais
atrasadas em relação ao Sudeste e
Sul do país. As economias das pri-
meiras são ainda baseadas nas ativi-
dades primárias ou extrativas, com
indústrias de transformação relativa-
mente incipientes e menos dinâmi-
cas, menor volume de comércio ex-
terno e mão de obra com qualifica-
ção educacional e profissional ainda
precária. Os desequilíbrios regionais
na distribuição das atividades eco-
nômicas ocorrem, muitas vezes, en-
tre os estados componentes, com
enormes disparidades entre estados
vizinhos. Assim, as unidades fede-
rativas do Brasil têm características
de regiões com diferentes níveis de
desenvolvimento.

A indústria de construção acom-
panha os descompassos regionais na
distribuição econômica e desequi-
líbrios de renda per capita. Apesar
da peculiaridade de ter grande am-
plitude na distribuição espacial, a
construção está mais concentrada
nos estados do Sudeste e Sul, tanto
em termos de número de estabeleci-
mentos e proporção do valor das
obras e serviços executados, quanto
em grau de desenvolvimento
tecnológico, know-how, avanço nos
processos produtivos e práticas
gerenciais mais modernas e profis-
sionais. Outra característica é que
62% das ocupações de trabalhadores
pela construção ocorrem nas regiões
Sudeste e Sul, que geraram 3,429
milhões de vagas do total de 5,528
milhões no país entre 2001 e 2007
(TEIXEIRA; BRAGA, 2009).

As regiões Norte e Centro-Oeste,
apesar da abundância em recursos

naturais, são as que apresentam as
menores participações no produto
interno bruto do Brasil para a média
dos últimos vinte anos - 4,7% e 6,1%,
respectivamente (IBGE, 2004). A dis-
tribuição espacial da indústria de
construção aponta que estas duas
regiões são as que concentram os
menores percentuais das empresas e
do valor das obras e serviços da cons-
trução nacional. Isto explica porque
estas duas regiões são também as
que menos contribuem relativamen-
te para o valor adicionado total da
construção brasileira, como se pode
observar pelos dados da Tabela 1. Na
média de 1990-2006, se somadas as
participações, as duas regiões com-
põem 12% do produto setorial do
país, sendo que as economias esta-
duais contribuem individualmente
com menos de 3%. Entretanto, numa
análise comparativa entre a década
de 90 e os anos a partir de 2000 nota-
se uma melhora relativa na posição
de ambas as regiões, enquanto caem
as participações das regiões Sudeste
e Nordeste e se mantém estável a
proporção da região Sul no produto
da construção nacional. Este resul-
tado é positivo e sinaliza um ganho
em termos de melhor distribuição da
infraestrutura básica no país. Além
disto, observa-se que a região Norte
e seus estados obtiveram perfor-
mance econômica melhor do que a
construção nacional, com taxas de
crescimento reais positivas acima da
média do Brasil no período 1990-
2006. O Nordeste também apresen-
tou maior dinamismo na indústria
de construção vis-à-vis a construção
nacional.

Além da comparação interregio-
nal, é importante ressaltar as diferen-
ças interestaduais. Para os estados
das regiões Norte e Centro-Oeste,
ambas tradicionalmente com voca-
ção para as atividades primárias e

com menor desenvolvimento da in-
dústria de transformação (mais es-
pecializada no processamento de ali-
mentos), ressalta-se o elevado peso
da indústria de construção no pro-
duto estadual, com exceção do
Amapá e Distrito Federal (Tabela 1).
Para os demais estados das duas re-
giões, as atividades de construção
tiveram participação significativa na
composição do produto estadual,
próxima de 7% ou mais, na média de
1990-2006, com destaque para
Rondônia (14,7%) e Pará (10,3%). No
contexto regional, vale distinguir o
Distrito Federal, que detém a maior
renda per capita do país, mas tem o
valor adicionado bruto baseado es-
sencialmente nas atividades públi-
cas, defesa e seguridade social e na
intermediação financeira, de modo
que a indústria de construção repre-
senta pouco do produto local (3,2%).
Além disto, o Amapá e o Distrito
Federal também apresentaram as
menores taxas de investimento (me-
dida pela proporção da formação
bruta de capital fixo em construção
sobre o PIB estadual), respectiva-
mente, de 4,1% e 9,1%. A baixa par-
ticipação da construção no Amapá
(2,8%) justifica-se pela incipiência da
economia local, com a indústria de
transformação compondo apenas 2%
do PIB estadual e pelo baixo nível de
renda per capita (R$2.959, na média
do período).

O Amazonas também merece ser
ressaltado por apresentar renda per
capita acima da média nacional e ele-
vada participação da indústria de
transformação na economia estadu-
al (e no cenário doméstico), em fun-
ção da Zona Franca de Manaus. Isto
ajuda a impulsionar a indústria de
construção, que contribuiu com 8,2%
para o PIB estadual e proporcionou
taxa de investimento em construção
de 17,4%, na média do período.

3 O coeficiente de Gini é uma medida do grau de concentração da distribuição de
renda, variando de zero a um. Quanto mais próximo de zero, maior é a equidade
na distribuição da renda e menor a desigualdade economicossocial.

4 O IDH é obtido pela média aritmética simples de três sub-índices, referentes às
dimensões Longevidade (IDH-Longevidade), Educação (IDH-Educação) e Ren-
da (IDH-Renda). Varia de zero a um, indicando que quanto mais próximo de um,
melhor é o nível de desenvolvimento humano da região.
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Tabela 1 - Aspectos da relação entre as atividades de construção e o desenvolvimento econômico

dos estados brasileiros, 1990-2006

Média de 1990-2006 para valores em R$ milhões de 2006 média 2001-2006

População ocupada
PIB % do sobre a População

per capita PIBcc no FBCFcc/     PIBcc/ Economicamente Ativa
Grandes regiões, PIB FBCFcc
unidades da federação em US$ pelo PIBcc
e Brasil em R$ câmbio médio do Brasil PIB da UF em mil pessoas em %

Norte 2.816 2.229 5,9 - - - 389 6,6
Rondônia 2.805 2.087 0,9 14,7 26,5 49,1 39 7,0
Acre 2.193 1.689 0,2 9,0 14,2 48,7 16 7,3
Amazonas 4.787 3.799 1,8 8,2 17,4 51,9 81 7,7
Roraima 2.149 1.678 0,1 7,9 10,5 53,8 12 8,7
Pará 2.243 1.837 2,6 10,3 17,6 49,6 182 7,4
Amapá 2.959 2.417 0,1 2,8 4,1 47,6 19 9,8
Tocantins 1.540 1.089 0,3 7,4 42,1 37,6 42 6,7

Nordeste 2.131 1.614 17,2 - - - 1.223 5,5
Maranhão 1.155 869 0,6 5,8 9,4 44,9 162 6,0
Piauí 1.285 970 0,6 9,9 18,4 47,8 60 4,0
Ceará 1.951 1.512 3,8 15,3 28,8 37,2 191 5,3
Rio Grande do Norte 2.251 1.665 1,3 12,5 20,2 50,8 80 6,6
Paraíba 1.862 1.387 1,0 9,4 20,3 40,4 84 5,5
Pernambuco 2.590 1.985 3,8 10,8 20,6 48,7 182 5,2
Alagoas 1.762 1.377 0,7 7,8 19,7 32,9 53 4,6
Sergipe 2.708 2.024 0,5 6,6 12,6 28,8 48 5,5
Bahia 2.610 1.953 4,9 8,7 18,2 39,6 366 6,0

Sudeste 5.989 4.702 54,7 - - - 2.542 7,2
Minas Gerais 4.085 3.172 13,3 10,7 20,9 48,7 629 6,9
Espírito Santo 4.665 3.551 2,4 10,9 19,5 50,9 112 6,9
Rio de Janeiro 6.354 4.779 11,0 7,0 11,2 53,5 533 8,2
São Paulo 6.879 5.515 28,0 6,2 12,1 54,9 1.269 7,0

Sul 5.440 4.197 16,1 - - - 839 6,1
Paraná 4.891 3.745 8,2 10,3 18,5 50,5 340 6,7
Santa Catarina 5.408 4.134 2,8 5,8 13,6 40,3 173 5,7
Rio Grande do Sul 5.972 4.651 5,1 4,8 9,6 48,4 326 5,8

Centro-oeste 4.507 3.315 6,1 - - - 440 7,4
Mato Grosso do Sul 4.107 3.061 1,3 9,1 19,0 47,6 85 7,9
Mato Grosso 3.796 2.683 1,0 6,9 12,4 41,3 87 6,6
Goiás 3.155 2.346 2,5 9,8 27,6 32,5 204 7,9
Distrito Federal 9.072 6.738 1,3 3,2 9,1 40,2 62 6,2

Brasil 4.481 3.476 100,0 - - - 5.432 6,6

No caso do Pará, apesar da ele-
vada participação da construção no
PIB estadual (10,3%) e formação de
capital fixo em construção de 17,6%,
Pinheiro et. al. (2008) demonstraram
um baixo potencial do setor em ge-
rar impactos sobre a economia
paraense. Utilizando a técnica de
componentes principais e a matriz
insumo-produto estadual, os autores
concluíram que a construção
paraense apresenta, ainda, baixa
interdependência com os demais se-
tores e grande dependência de
insumos provenientes de outros es-
tados, embora tenham identificado

vinte e cinco municípios como po-
tenciais aglomerações produtivas da
construção no estado. Entretanto,
observando-se os dados, a constru-
ção paraense gerou ocupação para
7,4% da população economicamen-
te ativa e absorveu 182 mil pessoas,
que diante do desemprego poderiam
estar envolvidas em atividades de
desmatamento ilegal e outras explo-
rações clandestinas das abundantes
riquezas naturais locais.

Uma implicação importante do
incipiente desenvolvimento da in-
dústria de transformação regional e,
por consequência, dos segmentos

industriais associadas à construção,
é que as atividades construtivas não
exercem plenamente seus efeitos
multiplicadores para trás em nível
local. A não-disponibilidade de
insumos básicos da construção local-
mente faz com que o setor seja im-
portador dos mesmos de outras re-
giões do país, minimizando seus
efeitos de transbordamento positi-
vos sobre a economia regional. En-
tretanto, a construção ajuda a impul-
sionar as atividades a jusante, haja
vista a importância relativa das ati-
vidades imobiliárias, de aluguéis e
serviços prestados às empresas, que

Fonte: dados da pesquisa, adaptado de Ofori e Han (2003).
PIB = Valor adicionado a preços básicos; PIBcc = valor adicionado a preços básicos da construção e FBCFcc = valor bruto da produção
da construção.
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se posicionam nas cinco primeiras
colocações dentre as demais para a
grande maioria dos estados do Nor-
te e Centro-Oeste.

A Tabela 1 também demonstra a
importância da construção na estru-
tura das economias do Nordeste,
cuja magnitude de contribuição para
o PIB estadual atingiu patamares de
regiões desenvolvidas e os investi-
mentos em construção como propor-
ção do PIB estadual superaram o
patamar de 18%, na média de 1990-
2006. A exceção foi o Maranhão, es-
tado com a menor renda per capita
do país (R$1.155), no qual a razão
média da construção/PIB estadual
foi de 5,8% e a formação de capital
em construção/PIB estadual foi de
9,4%. Nas demais unidades de aná-
lise, em todos os anos considerados,
a indústria construtiva esteve entre
as 3ª e 4ª posições no ranking dos se-
tores econômicos, junto com as ati-
vidades imobiliárias, aluguéis e ser-
viços prestados às empresas (IBGE,
2004). Apesar dos baixos níveis de
renda per capita locais (bem abaixo
da média nacional de R$4.481), o seg-
mento do turismo em muitos esta-
dos da região ajuda a impulsionar a
construção imobiliária e atividades
afins. No Ceará e Rio Grande do
Norte, estados em que as atividades
turísticas são mais fortes, a constru-
ção compõe 15,3% e 12,5% do PIB
estadual, respectivamente. Entretan-
to, o menor padrão de desenvolvi-
mento da indústria de transformação
não deve favorecer o pleno efeito de
alavancagem da construção no de-
senvolvimento regional, seguindo a
conformação apresentada no caso
do Pará. Por outro lado, ressalta-se
que a indústria de construção cum-
pre o importante papel econômico
e social de gerar para a região mais
carente do país um volume médio
de 1,249 milhões de ocupações.

Os dados das regiões Sudeste e
Sul indicam resultados esperados:
nos estados mais ricos e desenvolvi-
dos do país a construção tem valor
adicionado maior e contribuição re-
lativa significativa para a economia
regional. Apesar do PIB estadual ser

mais bem distribuído em termos das
várias atividades econômicas, a
construção mantém posição de des-
taque no ranking dos setores.  A ex-
ceção foi o Rio Grande do Sul, que
detém elevada renda per capita
(R$5.972) e cuja indústria de constru-
ção apresentou participação relativa
bem abaixo dos demais estados
(4,8%) e no limite do valor de refe-
rência mínimo de 5% do produto es-
tadual, como estabelece Edmonds
(1979), para a sustentação do cresci-
mento em economias em desenvol-
vimento. Além disto, os investimen-
tos em construção como proporção
do PIB no Rio Grande do Sul repre-
sentam menos de 10%. Em Minas
Gerais, uma característica marcante
do setor é a elevada parcela de con-
tribuição para o PIB da construção
nacional (13,3%) e também para a
composição do produto estadual
(10,7%), com taxa de investimento
próxima de 21%. Entretanto, Teixeira
et. al. (2008), usando dados da ma-
triz insumo-produto de Minas Ge-
rais, chegaram à conclusão de que a
indústria da construção não se qua-
lifica como um setor-chave para a
economia mineira, por apresentar
índice de ligação para trás de 0,642,
embora ressaltem sua relevância
como grande demandante de
insumos de outros setores industri-
ais importantes para o estado. Se-
gundo os autores, “muitas das ativi-
dades pertencentes à cadeia produ-
tiva do macrossetor da construção
em Minas Gerais são atividades di-
nâmicas para a economia estadual e
as quatro primeiras colocações no
ranking dos setores-chave pertencem
ao cluster da construção mineira.” A
densidade mais elevada das transa-
ções interindustriais no Sudeste e Sul
do país corrobora para ampliar os
efeitos positivos da construção sobre
o desenvolvimento regional.

3.2 Distribuição regional dos cré-
ditos para a construção

Como esclarece Shutt (1988), a
indústria de construção é particular-
mente sensível às políticas econômi-
cas do tipo “parada-e-avanço”, e a

construção nacional foi fortemente
impactada pelas políticas monetária
e fiscal restritivas adotadas a partir
de 1990. Dada a importância da cons-
trução para o desenvolvimento eco-
nômico regional, o Governo deve
regular seu dinamismo por meio do
orçamento de capital. Apesar de par-
cela significativa da demanda
setorial ser de natureza privada, o
Governo atua de forma decisiva so-
bre seu desempenho por meio dos
dispêndios com investimento do se-
tor público e das empresas estatais.
Na visão de Chaves (1985, p. 207), “a
demanda representa o principal veí-
culo através do qual a política eco-
nômica se reflete sobre a construção,
traduzindo sua forte dependência do
Estado.”

Segundo dados do Ministério da
Fazenda (Secretaria do Tesouro Na-
cional), em valores correntes, o or-
çamento público de capital para in-
vestimentos no Brasil, em 2007, so-
mou R$18,6 bilhões, e representou
um acréscimo de 80% na dotação
orçamentária de 2000 (R$10,3 bi-
lhões). Observando a distribuição da
execução orçamentária pública de
investimentos entre os estados bra-
sileiros no período de 1995 e 2007
(Tabela 2), um traço marcante é a
concentração na alocação dos recur-
sos.  Na média do período, sete esta-
dos foram contemplados com 61%
das despesas de investimentos totais
do país: São Paulo (22%); Paraná
(9%); Rio de Janeiro (8%); Minas Ge-
rais (8%); Bahia (8%); Rio Grande do
Sul (5%) e Ceará (4%). Isto também
ajuda a explicar a centralização das
atividades de construção nas regiões
Sudeste e Sul. Um fator importante
e positivo foi que, a partir de 2000, a
região Norte praticamente dobrou
sua participação no orçamento pú-
blico de investimento, passando de
7,9%, em 1999, para 15,9%, em 2007.
A região Centro-Oeste também ob-
teve, em menor escala, ganho relati-
vo entre os dois períodos, o que pode
ser um dos motivos para o incremen-
to observado na indústria de cons-
trução regional nas duas últimas
décadas.
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Tabela 2 - Orçamento público de capital (despesas correntes de investimentos em % do Total do
Brasil ) - Dados em R$ milhões de 2006 deflacionados pelo IGP-DI

Anos

Grandes regiões, Brasil média de

e unidades da federação 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 1995-2007

Norte 11,3 12,2 3,8 5,8 7,9 16,0 18,2 18,2 16,3 16,3 15,2 16,1 15,9 13,3
Rondônia 1,3 0,5 0,2 0,5 0,3 1,0 1,1 1,7 1,1 1,2 0,9 1,0 1,4 1,0
Acre 0,4 0,4 0,1 0,1 1,0 1,1 1,1 1,6 1,2 1,3 1,7 2,5 1,9 1,1
Amazonas 4,0 2,3 0,7 1,1 1,0 3,5 6,3 3,9 3,3 3,7 3,7 4,1 4,6 3,3
Roraima 0,9 0,7 0,3 0,2 0,2 1,6 1,1 0,5 0,6 0,2 0,6 0,6 0,8 0,6
Pará 2,0 2,6 1,2 2,7 3,1 3,7 3,8 4,0 3,4 3,9 3,8 4,3 2,6 3,2
Amapá 0,4 0,4 0,1 0,2 0,4 0,9 1,1 1,1 0,8 1,1 0,8 0,8 0,8 0,7
Tocantins 2,2 5,4 1,2 1,0 1,7 4,3 3,6 5,4 6,0 4,9 3,8 2,8 3,7 3,5

Nordeste 18,7 19,3 9,8 24,6 18,0 26,5 29,0 29,6 24,1 20,3 18,9 24,4 17,9 21,6
Maranhão 1,2 1,7 0,4 0,8 2,9 2,5 3,7 3,7 2,8 0,8 1,0 2,6 2,2 2,0
Piauí 0,7 0,7 0,3 0,4 0,3 0,3 0,9 0,7 0,5 0,8 1,0 1,3 1,2 0,7
Ceará 2,8 1,5 0,9 2,1 3,1 4,8 5,0 5,4 5,4 4,7 2,9 7,5 3,5 3,8
Rio Grande do Norte 1,1 1,4 0,9 2,0 1,2 2,2 1,8 1,1 0,8 1,4 1,6 1,9 1,3 1,4
Paraíba 1,1 1,3 0,3 0,5 0,6 0,8 2,3 2,8 1,1 1,3 1,3 1,2 1,3 1,2
Pernambuco 2,1 2,9 0,6 5,7 1,3 5,1 5,4 6,4 3,6 2,9 2,5 2,9 2,6 3,4
Alagoas 0,4 0,1 0,1 0,3 0,4 1,2 1,6 1,6 1,8 1,5 2,1 1,0 0,9 1,0
Sergipe 0,9 1,9 1,0 1,8 1,5 1,7 1,2 1,1 0,7 0,8 1,0 1,2 0,7 1,2
Bahia 8,4 7,7 5,3 11,1 6,8 7,9 7,1 6,7 7,4 6,2 5,5 4,7 4,4 6,9

Sudeste 51,2 34,6 70,0 38,2 25,8 36,0 29,9 31,1 31,3 35,5 41,3 39,0 47,0 39,3
Minas Gerais 2,4 2,6 2,4 16,8 1,1 3,9 4,7 5,5 5,2 7,9 11,0 12,3 15,2 7,0
Espírito Santo 6,4 5,0 2,8 3,2 3,2 1,3 1,4 1,2 0,9 1,4 2,3 3,2 3,8 2,8
Rio de Janeiro 2,4 3,2 5,1 5,9 5,1 14,9 13,3 11,2 6,6 8,6 7,5 7,8 7,7 7,6
São Paulo 39,9 23,8 59,6 12,3 16,4 15,9 10,5 13,2 18,5 17,6 20,4 15,7 20,3 21,9

Sul 13,4 24,9 12,6 25,8 41,4 11,6 11,8 11,6 15,9 13,3 12,4 11,7 8,9 16,6
Paraná 7,3 9,7 5,4 11,5 36,4 5,1 5,5 5,9 6,6 5,6 5,7 6,0 3,7 8,8
Santa Catarina 4,9 10,5 6,2 13,3 2,6 4,4 4,1 2,4 4,9 4,1 3,0 2,8 2,0 5,0
Rio Grande do Sul 1,2 4,7 1,1 1,0 2,4 2,1 2,1 3,2 4,4 3,6 3,8 2,9 3,2 2,7

Centro-oeste 5,5 9,1 3,7 5,6 6,9 9,9 11,1 9,5 12,4 14,6 12,2 8,9 10,3 9,2
Mato Grosso do Sul 0,9 2,5 0,9 0,9 0,5 2,6 1,8 1,6 2,8 2,8 1,8 1,4 0,9 1,6
Mato Grosso 2,1 1,1 0,6 1,7 0,8 1,3 1,6 1,8 2,7 3,5 3,3 2,5 3,1 2,0
Goiás 0,9 1,8 0,6 1,7 4,3 2,1 4,5 2,4 3,8 4,5 3,5 1,8 2,4 2,6
Distrito Federal 1,7 3,7 1,7 1,3 1,3 3,9 3,2 3,7 3,1 3,8 3,6 3,2 3,9 2,9

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional - Coordenação-Geral das Relações e Análises Financeira de Estados e
Municípios.

Essas estatísticas definem o con-
torno geral da política de investi-
mentos públicos em infraestrutura
no país: o nível de gastos é claramen-
te insuficiente para atender às neces-
sidades básicas e a composição regi-
onal dos recursos é concentradora do
desenvolvimento da construção.
Apesar do aumento na dotação or-
çamentária nos anos recentes, o se-
tor de infraestrutura detém apenas
6% das despesas correntes do setor
público, estando longe de ser consi-
derado uma rubrica prioritária. O
segmento mais penalizado é a cons-
trução pesada, particularmente de-
pendente da demanda pública, e
cujos produtos finais poderiam sa-
nar as graves deficiências em trans-

porte que encarecem o custo Brasil.
Apesar da evidência de que os gas-
tos governamentais reforçam a dinâ-
mica setorial, o Estado não tem usa-
do o setor como instrumento de ajus-
te no nível da renda e emprego, es-
sencialmente nas regiões mais caren-
tes.  Esta situação se traduz, inevita-
velmente, no estreitamento do mer-
cado de construção, já que a deman-
da privada não consegue atingir to-
dos os segmentos e atender aos re-
querimentos de capital necessários.

Segundo Shutt (1988), os fatores
que mais influenciam a demanda da
construção são as políticas governa-
mentais, a disponibilidade e o custo
do crédito e as mudanças gerais no
mercado, que afetam o nível da ren-

da, emprego, salários e preços. Nes-
te sentido, é perceptível que, no caso
do Brasil, a falta de demanda não se
restringe ao setor público. Há falta
de fôlego também no lado da deman-
da privada, que reflete diretamente
os objetivos e rumos da política eco-
nômica. A maior parte dos recursos
privados é canalizada para a cons-
trução de edifícios residenciais e co-
merciais e é proveniente do Sistema
Financeiro da Habitação (SFH), com-
posto pelos recursos da caderneta de
poupança do Sistema Brasileiro de
Poupança e Empréstimo – (SBPE) e
do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviços (FGTS). Estas duas fontes de
recursos sofrem influência direta do
nível de renda da população e do
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grau de concentração desta, bem
como do nível de emprego. Os da-
dos da Tabela 3 mostram, para o pe-
ríodo entre 1998 e 2007, a evolução e
distribuição dos financiamentos
imobiliários com recursos do SBPE
entre os estados brasileiros. Obser-
va-se, nitidamente, que as economi-
as das regiões mais ricas e desenvol-
vidas do país (Sudeste e Sul) junto
com o Distrito Federal absorvem a
quase totalidade dos financiamentos
imobiliários (93% em média), sendo

que esta proporção não se altera ao
longo dos anos considerados. As es-
tatísticas do Banco Central indicam
um salto no valor dos financiamen-
tos imobiliários nos últimos dois
anos, dobrando o montante de recur-
sos para o Brasil em 2007 (R$18,410
bilhões) e chegando a R$30,032 bi-
lhões em 2008, sem, contudo, alterar
o padrão de distribuição entre os es-
tados brasileiros.

Assim, a determinação da de-
manda efetiva por edificações imo-

biliárias (residenciais e comerciais)
está vinculada ao nível da demanda
agregada, pois sem expansão da ren-
da não há volume de crédito em con-
dições favoráveis para o tomador de
financiamentos imobiliários. Como
esclarece Chaves (1985, p. 222), “as
variáveis que mais importam (para
a demanda imobiliária) são o nível
e a diferenciação de renda e o volu-
me de crédito. Neste sentido, o ní-
vel de emprego e a massa de salári-
os funcionam também como ele-

Tabela 3 - Financiamentos imobiliários para aquisição de imóveis residenciais e comerciais, cons-
trução, material de construção e reforma ou ampliação, por unidades da federação, grandes regiões
e Brasil  - Recursos do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE  - Em R$ milhões de
2006, deflacionado pelo IGP-DI

Anos
Grandes regiões, Brasil média de
e unidades da federação 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 1998-2006

Norte 8,7 10,2 5,5 12,7 4,2 10,1 14,9 41,8 165,1 30,4

Acre 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 4,7 0,5
Amapá 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,9 0,1
Amazonas 1,2 2,2 0,2 1,0 0,9 1,6 8,0 17,7 67,6 11,2
Pará 6,6 5,3 5,3 10,0 2,7 7,0 5,9 22,7 62,9 14,3
Rondânia 0,0 2,1 0,1 1,6 0,2 1,0 0,6 0,3 14,2 2,2
Roraíma 0,3 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 3,1 0,4
Tocantins 0,6 0,3 0,0 0,2 0,4 0,4 0,3 0,9 11,6 1,6

Nordeste 59,6 95,1 54,2 68,1 60,1 111,6 112,6 246,5 632,9 160,1

Alagoas 0,3 1,4 0,2 0,1 0,3 1,0 0,2 16,2 24,5 4,9
Bahia 27,7 38,6 33,0 46,2 40,1 75,1 61,4 122,1 235,4 75,5
Ceará 5,5 2,7 1,9 2,2 1,9 4,4 11,2 29,4 66,6 14,0
Maranhão 0,3 3,7 3,8 1,1 2,7 1,1 3,8 1,1 22,2 4,4
Paraíba 0,2 1,1 0,1 0,9 0,6 0,6 0,5 1,9 30,7 4,1
Pernambuco 15,0 18,7 5,0 5,3 4,1 4,7 9,1 47,8 73,6 20,4
Piauí 0,1 0,1 1,9 2,7 0,3 0,1 0,1 4,8 17,3 3,0
Rio Gande do Norte 1,0 2,8 4,2 0,6 2,0 7,3 2,1 2,8 41,5 7,2
Sergipe 9,4 26,0 3,9 9,0 8,2 17,3 24,2 20,4 121,1 26,6

Sudeste 1.717,0 2.282,0 1.558,5 1.467,6 1.306,4 1.634,7 2.249,5 3.840,1 6.387,5 2.493,7

Espírito Santo 18,8 36,3 9,5 17,2 10,1 10,6 19,1 35,5 118,0 30,6
Minas Gerais 92,6 123,6 50,2 103,7 101,7 91,3 83,6 146,3 458,5 139,1
Rio de Janeiro 405,7 176,2 467,4 258,9 224,3 242,5 423,1 718,8 1.171,5 454,2
São Paulo 1.199,8 1.945,8 1.031,4 1.087,9 970,3 1.290,3 1.723,7 2.939,5 4.639,6 1.869,8
Sul 440,1 663,3 292,1 315,5 329,9 355,6 475,5 497,0 1.373,1 526,9

Paraná 207,3 302,4 133,8 105,0 72,6 82,6 98,6 107,4 371,3 164,5
Rio Grande do Sul 161,0 285,6 144,5 190,3 241,6 247,4 346,1 337,2 680,9 292,7
Santa Catarina 71,8 75,3 13,8 20,2 15,7 25,6 30,8 52,5 320,9 69,6

Centro-oeste 73,6 190,2 122,1 92,6 120,9 148,9 149,8 180,8 668,2 194,1

Distrito Federal 41,2 131,5 106,8 77,8 105,2 123,6 113,4 137,2 413,8 138,9
Goiás 10,9 20,9 6,7 7,8 5,8 7,9 11,9 21,2 141,8 26,1
Mato Grosso 16,9 12,8 1,4 1,6 3,5 2,4 10,1 14,2 47,1 12,2
Mato Grosso do Sul 4,6 25,0 7,1 5,5 6,4 15,1 14,4 8,3 65,5 16,9

Brasil 2.299,0 3.240,9 2.032,4 1.956,6 1.821,5 2.260,8 3.002,3 4.806,3 9.226,7 3.405,2

Fonte: Estatísticas Básicas do BACEN (SFH - SBPE).
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mentos importantes, pois além de
determinarem a capacidade aquisi-
tiva da população, determinam sua
capacidade de pagamento das pres-
tações ao SFH e a própria captação
de recursos pelo sistema, na medi-
da em que suas fontes dependem di-
retamente destas variáveis.” Além
destes fatores, cabe mencionar que
o desempenho da construção imo-
biliária é igualmente dependente
das condições locais, pela imobili-
dade da oferta de seus produtos fi-
nais e serviços. Assim, há tendên-
cia intrínseca de maior desenvolvi-
mento do setor de construção nas
regiões de maior renda e poder
aquisitivo.

3.3 Carências regionais de infra-
estrutura básica

As desigualdades entre as econo-
mias locais também podem ser ob-
servadas em termos de carências em
infraestrutura básica. Segundo estu-
do da Confederação Nacional dos
Transportes (CNT, 2008), na região
Nordeste seriam necessários inves-
timentos mínimos da ordem de
R$69,5 bilhões para melhorar as ma-
lhas rodoviária, aeroportuária, ferro-
viária, hidroviária, intermodal, por-

tuária e os transportes urbanos, en-
quanto a região Norte precisaria con-
tar com um volume de recursos mí-
nimos de R$41,2 bilhões para as mes-
mas modalidades de transportes. O
Sudeste e o Sul têm carência de R$
130 bilhões conjuntamente, enquan-
to a região Centro-Oeste precisaria
de R$39 bilhões.

Além disso, as regiões menos
desenvolvidas são as que concen-
tram o maior número de domicílios
carentes de infraestrutura vis-à-vis
as demais. Estudo da Fundação João
Pinheiro (FJP, 2008) aponta que as
regiões Norte e Nordeste são as que
possuem os maiores percentuais de
déficit habitacional em relação ao
número total de domicílios perma-
nentes (22% e 19,5%, respectivamen-
te), embora em números absolutos o
Nordeste e o Sudeste somem 71% do
déficit habitacional do Brasil (7,934
milhões de moradias),

Estudos diversos, a exemplo de
Aschauer (1989), Rigolon (1996),
Ferreira e Malliagros (1996), Garcia
et. al. (2004), dentre outros, já de-
monstraram a interação direta entre
o nível de produtividade da econo-
mia e o volume de investimentos em
infraestrutura básica. Assim, a insu-
ficiência do segundo gera externali-
dades negativas, além de perda de
bem-estar social. O baixo desenvol-
vimento econômico regional pode
estar, em parte, associado à falta de
infraestrutura em transporte e em
outras áreas básicas como energia,
saneamento, habitação, dentre ou-
tras, criando um ciclo vicioso
mantenedor da pobreza e subdesen-
volvimento local, o que evidencia a
necessidade de políticas públicas
direcionadas a considerar o setor da
construção prioritário para as regi-
ões mais carentes.

4  Considerações Finais
O estudo procurou demonstrar o

papel fundamental que as atividades
de construção exercem sobre o pro-
cesso de expansão dinâmica e sus-
tentável da renda e emprego nos di-
ferentes estados brasileiros. O pro-
grama de pesquisa proposto por

Ofori e Han (2003) foi usado para
abordar regionalmente questões
setoriais relevantes, com o intuito de
identificar a relação causal entre as
atividades de construção e o desen-
volvimento econômico. A análise foi
feita com base em indicadores-cha-
ve, a exemplo do valor adicionado e
sua contribuição relativa para o PIB,
geração de emprego e formação de
capital fixo, considerando-se a
heterogeneidade entre as unidades
estaduais em termos de padrão de
desenvolvimento, disponibilidade
de recursos e fatores de produção,
dinâmica econômica, restrições
creditícias (pública e privada) para
os investimentos em construção e
carências regionais de infraestrutura
básica, dentre outros.

A conclusão foi que a indústria
de construção acompanha os des-
compassos regionais na distribuição
econômica e desequilíbrios de ren-
da per capita. A macroanálise dos
dados regionais revelou que a dinâ-
mica do comportamento da indús-
tria construtiva não é igual para as
vinte e sete unidades da federação,
com maior convergência setorial nas
regiões mais desenvolvidas do país.
Apesar da peculiaridade de ampla
distribuição espacial, o setor está
mais concentrado nos estados do
Sudeste e Sul, tanto em termos de
número de estabelecimentos e pro-
porção do valor das obras e serviços
executados, quanto em grau de de-
senvolvimento tecnológico, know-
how, avanço nos processos produti-
vos e práticas gerenciais mais mo-
dernas e profissionais. A densidade
mais elevada das transações interin-
dustriais no Sudeste e Sul do país
também corrobora para ampliar os
efeitos positivos da construção sobre
o desenvolvimento regional.

As regiões Norte e Centro-Oeste,
apesar da abundância de recursos
naturais, são as que concentram os
menores percentuais das empresas e
do valor das obras e serviços da cons-
trução nacional. Isto explica porque
estas duas regiões são também as
que menos contribuem relativamen-
te para o valor adicionado total da
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“
A macroanálise

dos dados regionais
revelou que a
dinâmica do

comportamento da
indústria construtiva
não é igual para as
vinte e sete unidades
da federação, com
maior convergência
setorial nas regiões
mais desenvolvidas
do país. Apesar da
peculiaridade...
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construção brasileira. Mas observou-
se melhora relativa na posição de
ambas as regiões a partir da última
década, sinalizando melhor distri-
buição dos investimentos em infra-
estrutura básica no país. No Nordes-
te, apesar dos baixos níveis de renda
per capita locais, a construção apa-
rece em melhor posição relativa em
relação às regiões Norte e Centro-
Oeste, impulsionada pelo segmento
do turismo – importante em muitos
estados da região – que consolida a
construção imobiliária e atividades
afins.

Além disso, nas regiões mais ca-
rentes e com menor renda per capita,
o incipiente desenvolvimento da in-
dústria de transformação local e, por
consequência, dos segmentos indus-
triais associadas à construção, corro-
bora para que a construção não exer-
ça plenamente seus efeitos multipli-
cadores para trás em nível local. A
não-disponibilidade de insumos bá-
sicos da construção localmente faz
com que o setor seja importador dos
mesmos de outras regiões do país,
minimizando seus efeitos de trans-
bordamento positivos sobre a econo-
mia regional. Entretanto, a constru-
ção ajuda a impulsionar as ativida-
des a jusante, haja vista a importân-
cia relativa das atividades imobiliá-
rias, de aluguéis e serviços prestados
às empresas, que se posicionaram
nas cinco primeiras colocações den-
tre as demais na média de 1990-2006,
para a grande maioria dos estados
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
Por outro lado, ressalta-se que a in-
dústria de construção cumpre o im-
portante papel econômico e social de
gerar para estas regiões mais caren-
tes do país um volume médio de
mais de 2 milhões de ocupações nos
últimos sete anos.

Dada a importância da constru-
ção para o desenvolvimento econô-
mico regional, o Governo deve regu-
lar seu dinamismo por meio do or-
çamento de capital. Entretanto, o
contorno geral da política de inves-
timentos públicos em infraestrutura
no país releva-se insuficiente para
atender às necessidades básicas e

ainda concentrador do desenvolvi-
mento da construção nas regiões
mais ricas. O Estado não tem usado
o setor como instrumento de ajuste
no nível da renda e emprego, essen-
cialmente nas regiões mais carentes
do país.

Essa situação traduz-se, inevita-
velmente, no estreitamento do mer-
cado de construção, já que a deman-
da privada não consegue atingir to-
dos os segmentos e atender aos re-
querimentos de capital necessários.
O lado da demanda privada, ao re-
fletir diretamente os objetivos e ru-
mos da política econômica, tem sido
duramente penalizado nas duas úl-
timas décadas. A determinação da
demanda efetiva por edificações
(residenciais, comerciais e indus-
triais) está diretamente vinculada ao
nível da demanda agregada, pois,
neste caso, importam muito as va-
riáveis renda e sua distribuição,  vo-
lume de crédito, nível de emprego
e massa salarial, que determinam a
capacidade aquisitiva e de paga-
mento da população e ainda susten-

tam as fontes de recursos do SFH (ca-
derneta de poupança SBPE e FGTS).
Observa-se que os créditos privados
para a construção estão concentra-
dos nas economias mais ricas e de-
senvolvidas do país (Sudeste e Sul),
que absorvem a quase totalidade dos
financiamentos imobiliários disponi-
bilizados pelo SFH.

O baixo desenvolvimento econô-
mico regional pode estar também,
em parte, associado à falta de infra-
estrutura em transporte e em outras
áreas básicas como energia, sanea-
mento, habitação, dentre outras, cri-
ando um ciclo vicioso mantenedor
da pobreza e subdesenvolvimento
local.

Estudos futuros podem estender
a análise do desempenho da constru-
ção para as economias estaduais bra-
sileiras usando dados matriciais de
insumo-produto para obtenção dos
multiplicadores diretos, indiretos e
induzidos e dos índices de ligação
para frente e para trás dos setores
econômicos, permitindo uma análi-
se paralela à que foi feita para a cons-
trução nacional por Teixeira e Car-
valho (2005).
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